
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082184 - RN (2026/0102478-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CRISTINALDO MATIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE DE OLIVEIRA BARROS - PE039948
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONTEMPORANEIDADE. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
habeas corpus, ao fundamento de inexistência de excesso de prazo e de flagrante
ilegalidade na manutenção da prisão preventiva do Agravante.
2.  Defesa  sustenta  excesso  de  prazo  da  custódia  cautelar,  ausência  de
fundamentação idônea para decretação e manutenção da prisão preventiva e requer
substituição por medidas cautelares diversas.
3.  Informações  apontam feito  complexo,  envolvendo  delitos  graves,  pluralidade  de
réus (sete), patronos distintos, aditamento à denúncia e andamento processual voltado
à apresentação de defesas, sem desídia do Juízo.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante
deve ser revogada por excesso de prazo e por ausência de fundamentação concreta,
inclusive quanto à contemporaneidade da medida, bem como se são cabíveis medidas
cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP.

III. Razões de decidir
5. Inexistência de demora injustificada. Processo complexo, com pluralidade de réus e
patronos distintos, aditamento à denúncia e pendência de apresentação de defesas,
afasta alegação de desídia do Juízo e de excesso de prazo.
6.  Prisão  preventiva  fundamentada  em dados  concretos,  evidenciando garantia  da
ordem pública e garantia da aplicação da lei penal, diante da gravidade dos crimes
imputados (extorsão mediante sequestro, roubo, associação criminosa e posse ilegal
de arma de fogo de uso restrito), nos termos do art. 312 do CPP.
7. Contemporaneidade relacionada à atual necessidade da medida cautelar, e não ao
momento  da  prática  delitiva,  demonstrada  pelas  circunstâncias  do  caso  e  pela
quantidade e gravidade dos crimes imputados.
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8. Condições pessoais favoráveis não obstam a prisão preventiva quando presentes
os requisitos legais da cautela.
9.  Inaplicabilidade  de  medidas  cautelares  diversas  do  art.  319 do  CPP  quando
insuficientes para resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal, não havendo
desproporcionalidade da prisão.
10. Ausência de flagrante ilegalidade impede concessão de ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 312; CPP, art. 319; CF/1988, art. 5º, LVII
Jurisprudência relevante citada:
Informações insuficientes no documento para identificação de precedentes específicos
do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO.

FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONTEMPORANEIDADE. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
habeas corpus, ao fundamento de inexistência de excesso de prazo e de flagrante
ilegalidade na manutenção da prisão preventiva do Agravante.

2. Defesa sustenta excesso de prazo da custódia cautelar, ausência de fundamentação
idônea para decretação e manutenção da prisão preventiva e requer substituição por
medidas cautelares diversas.

3. Informações apontam feito complexo, envolvendo delitos graves, pluralidade de réus
(sete), patronos distintos, aditamento à denúncia e andamento processual voltado à
apresentação de defesas, sem desídia do Juízo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante
deve ser revogada por excesso de prazo e por ausência de fundamentação concreta,
inclusive quanto à contemporaneidade da medida, bem como se são cabíveis medidas
cautelares diversas previstas no  do CPP. art. 319
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Inexistência de demora injustificada. Processo complexo, com pluralidade de réus e
patronos distintos, aditamento à denúncia e pendência de apresentação de defesas,
afasta alegação de desídia do Juízo e de excesso de prazo.

6. Prisão preventiva fundamentada em dados concretos, evidenciando garantia da
ordem pública e garantia da aplicação da lei penal, diante da gravidade dos crimes
imputados (extorsão mediante sequestro, roubo, associação criminosa e posse ilegal
de arma de fogo de uso restrito), nos termos do  do CPP. art. 312

7. Contemporaneidade relacionada à atual necessidade da medida cautelar, e não ao
momento da prática delitiva, demonstrada pelas circunstâncias do caso e pela
quantidade e gravidade dos crimes imputados.

8. Condições pessoais favoráveis não obstam a prisão preventiva quando presentes os
requisitos legais da cautela.

9. Inaplicabilidade de medidas cautelares diversas do  do CPP quando art. 319
insuficientes para resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal, não havendo
desproporcionalidade da prisão.

10. Ausência de flagrante ilegalidade impede concessão de ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A complexidade do feito, com pluralidade de réus e patronos distintos, e o regular
andamento processual afastam a configuração de excesso de prazo na prisão cautelar.
2. A prisão preventiva deve se apoiar em elementos concretos que indiquem a
necessidade da medida para garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal,
conforme o  do CPP. 3. A contemporaneidade da prisão preventiva refere-se à art. 312
atualidade da necessidade da medida, não ao momento da prática do delito. 4.
Condições pessoais favoráveis não impedem a prisão preventiva quando presentes os
requisitos do  do CPP. 5. Medidas cautelares diversas do  do CPP são art. 312  art. 319
inadequadas quando insuficientes para resguardar a ordem pública e a aplicação da lei
penal.

 

Dispositivos relevantes citados:

CPP,  CPP,  º, LVII art. 312;  art. 319; CF/1988, art. 5
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Jurisprudência relevante citada:

Informações insuficientes no documento para identificação de precedentes específicos
do STJ.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTINALDO MATIAS DA SILVA
contra decisão de minha lavra, na qual não conheci o , em virtude de habeas corpus
ausência de excesso de prazo e flagrante ilegalidade pela manutenção da prisão do
agravante.

 
A defesa argumenta que se identifica excesso de prazo na custódia cautelar.

Ainda, o agravante argumenta que não existe fundamentação idônea a justificar a
decretação e manutenção da prisão preventiva do agravante. Assim, a defesa entende
que o agravante deve ter o direito de ser colocado em liberdade, com fixação de
cautelares diversas.

 
Requer a reconsideração do  ou o julgamento pelo órgão colegiado. decisium
 
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
 
No tocante à apreciação de ocorrência de excesso de prazo, esta Corte entende

“a aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da duração
razoável do processo, prevista no º, LXXVIII, da Constituição Federal. Tal art. 5
verificação, contudo, não se realiza de forma puramente matemática. Demanda, ao
contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da
prisão provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem

 (AgRg nocomo quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal"
AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,818.875/MS,
julgado em  DJe de . 25/9/2023,  28/9/2023)

 
Assim, não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, o qual tem

diligenciado no sentido de dar andamento ao processo. A esse respeito, com base nas
informações prestadas, se trata de processo complexo a respeito de delitos graves,
com vários réus (sete), assistidos por patronos distintos, com aditamento à denúncia,
aguardando-se, unicamente, a apresentação de defesa pelos réus.
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Portanto, não se observa demora injustificada, sendo importante reiterar que se
trata de processo com pluralidade de réus, alguns com diferentes patronos, o que
naturalmente acaba por gerar um tramitar não tão célere como se estivesse tratando
de processo com um único réu. Assim, não se se vislumbra constrangimento ilegal na
prisão cautelar, a qual se apresenta necessária, haja vista os crimes graves imputados
ao agravante (extorsão mediante sequestro, roubo, associação criminosa e posse
ilegal de arma de fogo de uso restrito). A propósito:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE
PRAZO. FEITO COMPLEXO. PACIENTE FORAGIDO DE
2015 A 2021. SÚMULA N. 21 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA - STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Constitui entendimento consolidado do STJ que
somente configura constrangimento ilegal por excesso de
prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento
da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao
princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do
Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível
apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos
processuais.
In casu, a maior delonga na tramitação do feito decorre
da complexidade do caso, em decorrência da própria
natureza do delito praticado (homicídio qualificado) e

, sem olvidar o fatodo rito especial do Tribunal do Júri
de que o ora paciente permaneceu foragido de 2015 a
2021. A prisão preventiva foi por diversas vezes reavaliada
-  e 1º/ 28/6/2023, 25/8/2023 12/2024.
De mais a mais, o ora paciente foi pronunciado como
incurso no  §2º, IV, todos do Código Penal - CP, art. 121,
devendo ser submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri,
pelo que incide na hipótese o enunciado n. 21 da Súmula
desta Corte, segundo o qual encerrada a fase de
pronúncia, não subsistem as alegações de excesso de
prazo .
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 887967/ES
, rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN

(grifei)08/04/2025)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRISÃO PREVENTIVA.
EXCESSO DE PRAZO. DELITO COMPLEXO.
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO
REALIZADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO
MAGISTRADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO
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AGENTE. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INAPLICABILIDADE DE
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO
DESPROVIDO. 1. Constitui entendimento consolidado
do Superior Tribunal de Justiça - STJ que somente
configura constrangimento ilegal por excesso de prazo
na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da
prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao
princípio da razoabilidade, consubstanciada em
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais
sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética

. In casu, não se verifica excessodos prazos processuais
de prazo na formação da culpa quando o processo segue
regular tramitação, pois, conforme se verifica em consulta
ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, foi realizada
audiência de instrução e julgamento em  que 13/9/2016,
teve continuidade em  sendo a última realizada 21/2/2017,
em  e em  o Juiz proferiu outra decisão 2/5/2017,  21/8/2017
mantendo a preventiva, não podendo ser imputado ao
Judiciário a responsabilidade pela demora.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição
quando evidenciado, de forma fundamentada e com base
em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e
requisitos previstos no  do Código de Processo art. 312
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada
apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no  do CPP. art. 319
Na hipótese dos autos, verifica-se, todavia, que a prisão
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstrada, com base em elementos concretos, a
periculosidade do paciente, evidenciada ante o modus
operandi - disparo de tiro contra a vítima por motivo torpe,
em via pública, que veio a óbito - recomendando-se sua
custódia cautelar pela necessidade de garantia da ordem
pública e da aplicação da lei penal.
3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares
alternativas previstas no  do CPP, uma vez que as art. 319
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos gravosas.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no ,  RHC 80954/AL
rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe

(grifei)20/09/2017)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REQUISITOS DA
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR.
PRISÃO DOMICILIAR. FILHA MENOR. EXTENSÃO DE
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS AOS CORRÉUS.
REITERAÇÃO DE PEDIDOS. EXCESSO DE PRAZO
PARA FORMAÇÃO DA CULPA. COMPLEXIDADE DO
FEITO. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA.
NEGATIVA DE AUTORIA.
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REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente,
sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus
próprios fundamentos.
2. As questões relativas aos requisitos da prisão
preventiva, ausência de contemporaneidade da prisão,
prisão domiciliar e extensão de benefícios concedidos aos
corréus já foram devidamente analisadas por esta Corte,
nos autos do RHC n.  interposto pelo ora183.547/RS,
recorrente, impugnando a mesma decisão de prisão
preventiva, decretada nos autos da Ação Penal n. 

 tendo o recurso sido5009110-02.2022.8.21.0132/RS,
desprovido por decisão prolatada em 22/8/2023,
configurando, portanto, reiteração de pedido, sendo
inviável o seu enfrentamento por mais uma vez, visto que
se cuida de matéria julgada.
3. A "aferição do excesso de prazo reclama a observância
da garantia da duração razoável do processo, prevista no

º, LXXVIII, da Constituição Federal. Tal verificação,art. 5
contudo, não se realiza de forma puramente matemática.
Demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória
mas também as peculiaridades da causa, sua
complexidade, bem como quaisquer fatores que possam
influir na tramitação da ação penal" (AgRg no AgRg no HC
n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,818.875/MS,
Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 25/9/2023,  28/9/2023.
4. No caso em exame, embora o agravante esteja preso
cautelarmente desde  as peculiaridades do 21/12/2022,
caso demonstram a complexidade do processo, tendo
em vista o vulto da organização criminosa investigada,
a pluralidade de réus (mais de 40 investigados) com
representantes distintos e a necessidade de realização
de inúmeras diligências, bem como a apreciação de
diversos pedidos formulados pelas defesas dos réus.
Outrossim, a denúncia já foi oferecida e o feito está em
fase de notificação dos réus para a apresentação de
defesa.
5. De outro lado, "em razão da exigência de revolvimento
do conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas
corpus, não é adequada para a análise das teses de
negativa de autoria e da existência de prova robusta da
materialidade delitiva" (AgRg no HC n.  relator837.182/SP,
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

 DJe de .26/9/2023,  3/10/2023)
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Jesuíno183.090/RS,
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em  DJe de )(grifei) 13/11/2023,  16/11/2023.

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA JUSTIFICADA.
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
EXCESSO DE PRAZO. PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
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. BUSCA PESSOAL. REQUISITOS DOSÚMULA N. 52/STJ
 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.ART. 244

PRESENÇA DE FUNDADA SUSPEITA. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES.
ILEGALIDADE CONSTATADA. ILICITUDE DAS PROVAS
OBTIDAS. HABEAS CORPUS CONCEDIDO EM PARTE.
1. No caso, a prisão preventiva do paciente foi decretada a
bem da ordem pública, ante o risco concreto de reiteração
delitiva, tendo em vista que contra o paciente pesam duas
ações penais em curso, circunstância que justifica a
manutenção da prisão preventiva e afasta a possibilidade
de substituição por medidas cautelares de natureza
diversa.
2. O excesso de prazo não resulta de mero critério
matemático, mas de uma ponderação do julgador,
observando os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, levando em consideração as
peculiaridades do caso concreto, a evitar o
retardamento injustificado da prestação jurisdicional.
3. Não se verifica, no caso, mora ilegal atribuível ao Poder
Judiciário ou aos órgãos encarregados da persecução
penal, uma vez que o feito tramita de maneira regular,
tendo a defesa do ora paciente sido regularmente intimada
em  para apresentar alegações finais. 22/4/2024,
4. Logo, incide ao caso o enunciado 52 da Súmula desta
Corte, segundo o qual: "Encerrada a instrução criminal, fica
superada a alegação de constrangimento por excesso de
prazo." 5. Esta Corte Superior, por ocasião do julgamento
do RHC n.  (rel. Min. Rogerio Schietti, Sexta158.580/BA
Turma, DJe , propôs criteriosa análise sobre a 25/4/2022)
realização de buscas pessoais.
Conforme o referido julgado, "o  do CPP não art. 244
autoriza buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou
'praxe' do policiamento ostensivo, com finalidade
preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata".
6. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "[a]s
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual
prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada,
v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo
em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva,
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos,
não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou
comercializando substância entorpecente" (HC n. 

 rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,598.051/SP,
julgado em  DJe . 2/3/2021,  15/3/2021)
7. No caso dos autos, o Tribunal de origem considerou
justificada a abordagem policial e a busca pessoal, bem
como a posterior diligência domiciliar, indicando que "o
acusado foi abordado em via pública com um involucro de
substância aparentando ser maconha e outro involucro de
substância que aparentava ser cocaína. Tal abordagem se
deu porque o paciente apresentava características
semelhantes a um suspeito de tentativa de homicídio que
era procurado pelos policiais na região. O paciente não
forneceu, na ocasião, documento de identidade, e,
portanto, foi levado a sua residência onde a entrada dos
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policiais foi autorizada por ele".
8. Verifica-se que, apesar de válida a busca pessoal, a
ilegalidade da busca domiciliar está materializada, uma vez
que a apreensão de drogas em poder de alguém em via
pública não configura fundadas razões aptas a justificar o
ingresso em domicílio.
9. Ademais, a autorização de entrada dos policiais no
domicílio do paciente revelou-se nula, pois proferida em
clima de estresse policial, além de não ter sido
documentada por escrito e tampouco registrada por
gravação audiovisual.
10. Habeas corpus concedido em parte apenas para
reconhecer a ilegalidade da busca domiciliar e do acervo
probatório decorrente, o qual deverá ser desentranhado
dos autos, nos termos do  do CPP, reconhecendo- art. 157
se, outrossim, a licitude do material apreendido em via
pública, em virtude da busca pessoal.
(HC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato903.420/PI,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em  DJe de )(grifei) 11/6/2024,  14/6/2024.

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. HOMICÍDIO
QUALIFICADO CONSUMADO E TENTADO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA.
PERICULOSIDADE. GRAVIDADE DA AÇÃO. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE
PRAZO. INSTRUÇÃO COM DESENVOLVIMENTO
REGULAR. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO REALIZADA..
PROCESSO AGUARDA RESULTADO DE PERÍCIA.
AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria.
Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da
norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda,
a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, segundo narrado nas decisões, o acusado
teria planejado e ajustado a morte da vítima com outros
dois indivíduos, providenciado um veículo para conduzir os
executores, auxiliando na identificação do alvo e ainda,
posteriormente, assegurando a fuga.
Ademais, consta que foram efetuados múltiplos disparos
de arma de fogo em direção à vítima, sendo que um deles
chegou a atingir um terceiro que se encontrava nas
proximidades, contexto que revela a extrema gravidade da
conduta. Prisão mantida para resguardar a ordem pública.
Julgados do STJ.
3. Eventual constrangimento ilegal por excesso de
prazo não resulta de um critério aritmético, mas de
uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade,
levando em conta as peculiaridades do caso concreto,
de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na
prestação jurisdicional.
4. De acordo com os autos, o paciente foi preso
cautelarmente no dia  e a ação penal 13/08/2023
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originária apresenta certa complexidade, pois com
pluralidade de réus, tendo sido necessária a realização
de diversas diligências, conforme pontuado nos autos.
Ademais, já foi realizada a audiência de instrução (dia

 e o processo aguarda apenas a realização22/01/2024)
de perícia grafotécnica. O contexto informativo mostra
que a ação penal se desenvolve de forma regular,
dentro dos parâmetros de normalidade e respeitando

. Ausência de constrangimentoas garantias processuais
ilegal. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Reynaldo196.111/MG,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024,
DJe de )(grifei) 23/5/2024.

 

No que se refere à fundamentação da custódia cautelar, o Superior Tribunal de
Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando sua natureza
excepcional, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção
quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento
dos pressupostos e requisitos previstos no  do Código de Processo Penal – art. 312
CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o  do CPP. art. 319

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise
dos fatos, entenderam demonstrada a gravidade do crime, periculosidade do agente e
risco à garantia da aplicação da lei penal, uma vez que ao agravante e demais réus
são atribuídas práticas de vários crimes graves.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e garantia da aplicação da lei penal, não
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA, TORTURA,
SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO. PRISÃO
PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DA
MEDIDA PARA O RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA.
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CONTEMPORANEIDADE E PRISÃO DOMICILIAR (ART.
318, VI, DO CPP). SUPRESSÃO DE INSTÃNCIA.
1. A tese de ausência de contemporaneidade da prisão
preventiva não foi objeto de cognição pela Corte de
origem, o que torna inviável a sua análise nesta sede, sob
pena de incidir em indevida supressão de instância.
2. A prisão preventiva se encontra devidamente
fundamentada em elementos do caso concreto,
sobretudo na sua necessidade para a garantia da
ordem pública, vulnerada em razão da gravidade
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do
modus operandi utilizado - por causa de um furto que
a vítima teria praticado em tese contra estabelecimento
comercial de um dos investigados [...], em retaliação,
Aparecido teria sido levado até local ermo em Capão
Bonito e depois agredido a facadas e disparos de arma
de fogo pelos investigados.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Sebastião812.204/SP,
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe de 11/9/2023,

)(grifei)14/9/2023.
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. TORTURA. SEQUESTRO OU CÁRCERE
PRIVADO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA.
IMPROPRIEDADE DA VIA.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. DOMICILIAR
PARA CUIDADOS DE FILHO MENOR DE 12 ANOS.
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A tese de insuficiência das provas de autoria e
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em
alegação de inocência, a qual não encontra espaço de
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso
ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.
3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de
natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade,
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual
condenação com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e  IX, da CF). Exige-se, ainda, na art. 93,
linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal e agora normatizada a partir da edição da

, que a decisão esteja pautada emLei n. 13.964/2019
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos,
bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e
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revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do
crime.
4. No caso, a custódia encontra-se devidamente justificada
na periculosidade do agravante, o qual, juntamente com os
demais corréus, é acusado de integrar denominado
"tribunal do crime", no qual as vítimas seriam mantidas sob
cárcere privado e tortura, e "julgadas" por
descumprimentos às determinações expedidas pela facção
criminosa Primeiro Comando da Capital. Ressaltaram as
decisões que os "julgamentos", em geral, resultam na
condenação das vítimas à pena de morte, executada pelos
próprios membros.
5. Em relação à conduta específica do agravante, consta
que, em tese, é um dos responsáveis pelos "julgamentos",
bem como por pilotar veículo da organização criminosa,
arrebatar a vítima e conduzi-la até o cativeiro. Os
elementos dos autos, portanto, evidenciam a necessidade
da prisão como forma de manutenção da ordem pública.
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a
decretação da prisão preventiva.
7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no  do Código de art. 319
Processo Penal são insuficientes para a consecução do
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-
se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.
8. Quanto ao pedido de substituição da prisão preventiva
por domiciliar, não se mostram preenchidos os requisitos
para o benefício, uma vez que, conforme destacado pelo
magistrado singular, "a genitora dos menores está em
liberdade e nada foi colacionado para os autos no sentido
de que haja qualquer impossibilidade dela assistir as
necessidades dos filhos, não havendo certeza inequívoca
de que a rede de apoio familiar e estatal se mostra
insuficiente aos infantes, considerando que só fora juntado
aos autos apenas as certidões de nascimento das
crianças, não comprovando a indispensabilidade dos
cuidados do acusado".
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo727.068/SP,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022,
DJe de ) 25/3/2022.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. º ART. 2
DA . PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA LEI 12.850/13
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento
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anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do  do CPP. art. 312

III - In casu, a prisão do agravante encontra-se
devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, revelando-se inconteste a necessidade de
manutenção da segregação cautelar, notadamente se
considerada a periculosidade do agente "suspeito de
participar da organização denominada 'PCC',
auxiliando a contabilidade do tráfico ilícito de drogas e
recolha do dinheiro", circunstâncias a justificar a
imposição da medida constritiva ao agente.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC  Rel. Ministro FELIX141.063/SP,
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe )(grifei) 29/03/2021.

 

No tocante ao questionamento sobre ausência de contemporaneidade na
decretação da prisão, é entendimento desta Corte que a contemporaneidade não está
relacionada ao momento da prática do delito, mas sim à necessidade da decretação da
prisão, que restou evidenciada no caso concreto, haja vista a quantidade e gravidade
dos crimes imputados. Confiram-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA.
AGRAVANTE FORAGIDO. RISCO DE APLICAÇÃO DA
LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUTORIA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. ACUSADO
FORAGIDO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO
DESPROVIDO.
1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do
indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se
cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se
mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.
2. No caso, a manutenção da segregação preventiva
encontra-se devidamente fundamentada, pois invocou o
Juízo de origem as características da conduta delituosa
narrada, o decreto prisional demonstrou que o ora
agravante seria, em tese, membro da facção criminosa
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PGC, chefe do tráfico estando foragido do sistema
prisional.
3. O Juízo de primeiro grau destacou que o "domínio da
organização criminosa investigada sobre o tráfico de
drogas na Grande Florianópolis, envolvendo grande
quantia de dinheiro, a posse e o porte de armas de fogo de
grosso calibre, além do cometimento de outros crimes
violentos, como roubos e homicídios, é evidente a
periculosidade dos investigados, haja vista os fortes
indícios de que a grande maioria, prima facie, integra
referido grupo criminoso".
4. Além disso, depreende-se, ainda, dos autos que o
agravante possui uma condenação anterior, com trânsito
em julgado, pelo crime do  parágrafo único, IV, da art. 16,

, além de um processo em andamentoLei n. 10.826/2003
pela prática, em tese, do crime de homicídio qualificado e
dois processos suspensos pelo  do CPP. art. 366
5. Assim, é cediço nesta Corte que "a existência de
inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática
de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o
risco de reiteração delitiva e, assim, constituem
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar"
(HC n.  relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta607.654/SP,
Turma, DJe . 16/12/2020)
6. Tal circunstância autoriza a decretação da prisão
preventiva pois, conforme magistério jurisprudencial do
Pretório Excelso, "a necessidade de se interromper ou
diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e
suficiente para a prisão preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP,
relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe

.20/2/2009)
7. No que se refere à alegação de ausência de indícios de
autoria, cumpre esclarecer, preliminarmente, que a via
estreita do habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não
comporta o "exame da veracidade do suporte probatório
que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque,
além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o
juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o
juízo de certeza, próprio da sentença condenatória" (STF,
RHC n. 123.812, relator Ministro Teori Zavascki, Segunda
Turma, DJe de . 20/10/2014)
8. Por fim, no que diz respeito à alegada ausência de
contemporaneidade, consoante consignado pelo Juízo
a quo, o paciente permanece na condição de foragido.
Desse modo, não há se falar em ilegalidade flagrante a
ser sanada nesta oportunidade, pois, nos moldes da
jurisprudência deste Tribunal Superior, "a condição de
foragido afasta a alegação de constrangimento ilegal,
seja pela dita ausência de contemporaneidade, seja
pelo apregoado excesso de prazo para encerramento
da instrução criminal" (RHC n.  relator174.115/PI,
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em  DJe de . 23/3/2023,  29/3/2023)
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 1031458 /
SC, rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
DJEN )(grifei) 05/11/2025.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.
FALSIDADE IDEOLÓGICA. PARECER DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. CARÁTER NÃO VINCULATIVO.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECLAMO.
POSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. INTERRUPÇÃO DAS
ATIVIDADES DO GRUPO CRIMINOSO. NECESSIDADE
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
DESPROPORCIONALIDADE DA
PRISÃO. ANÁLISE INADMISSÍVEL NA VIA ELEITA.
CONTEMPORANEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR
EVIDENCIADA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO
DA
CULPA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO PENAL EM
TRÂMITE REGULAR. PRISÃO DOMICILIAR.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O parecer do Ministério Público Federal emitido no
habeas corpus possui caráter meramente opinativo, não
vinculando a autoridade judicial, razão pela qual, cabe ao
Relator decidir o mandamus conforme seu livre
convencimento motivado, ainda que contrário à opinião do
Parquet.
2. Esta Corte Superior entende que "é plenamente
possível que seja proferida decisão monocrática por
Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade
ou cerceamento de defesa, quando todas as questões são
amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral"
(AgRg no HC n.  relator Ministro Sebastião764.854/MS,
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de . 21/12/2022)
3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição
quando evidenciado, de forma fundamentada e com base
em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e
requisitos previstos no  do Código de Processo art. 312
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada
apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no  do CPP. art. 319
4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo
sido demonstrada, com base em elementos concretos, a
periculosidade do agravante, evidenciada pelas
circunstâncias do crime - furto qualificado pela escalada,
rompimento de obstáculo e concurso de pessoas -
praticado mediante o ingresso em uma  desala/cofre
agência do Banco do  em que foi subtraídoBrasil/S.A.,
mais de um milhão de reais em espécie, pertencente à
instituição financeira. Além disso, apurou-se que houve
associação de ao menos oito agentes a fim de viabilizar a
subtração dos valores da agência bancária, bem como a
prática de falsidade ideológica pelo paciente, a fim de
adquirir as ferramentas utilizadas na empreitada delitiva, o
que demonstra risco ao meio social.
5. A prisão também se justifica para evitar a reiteração
criminosa, uma vez que, não obstante seja tecnicamente
primário, o paciente é investigado pelos crimes de tráfico
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de entorpecentes (três vezes), receptação de veículo e
adulteração de sinal identificador de veículo automotor,
roubo a estabelecimento comercial, bem como é réu em
duas ações penais pelos crimes de receptação, tráfico de
drogas, adulteração de sinal identificador de veículo
automotor e roubos majorados, o que revela sua renitência
na prática delituosa.
6. Ademais, a necessidade de interromper ou reduzir a
atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da
facção, demonstram a imprescindibilidade da prisão
preventiva.
7. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte de
Justiça, inquéritos e ações penais em curso constituem
elementos capazes de demonstrar o risco concreto de
reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão
preventiva para garantia da ordem pública.
8. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a
manutenção da prisão cautelar quando devidamente
fundamentada.
9. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da
ordem pública.
10. A contemporaneidade não está restrita à época da
prática do delito, e sim da verificação da necessidade
da prisão preventiva no momento de sua decretação -
o que restou demonstrado - , ainda que o fato
criminoso tenha ocorrido em um período passado. No
caso, sequer houve longo transcurso de tempo entre a
data dos fatos, tendo sido indicados motivos atuais
para justificar a custódia, em razão da gravidade dos
fatos e risco concreto de reiteração delitiva, não
havendo manifesta ilegalidade.
11. Não é possível afirmar que a medida excepcional se
mostra desproporcional em relação à eventual condenação
que o agravante venha sofrer no fim do processo,
porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a
quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se
iniciará o resgate da reprimenda em regime diverso do
fechado.
12. Segundo orientação pacificada nos Tribunais
Superiores, a análise do excesso de prazo na instrução
criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da
proporcionalidade, devendo ser consideradas as
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e
a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa
forma, a mera extrapolação dos prazos processuais
legalmente previstos não acarreta automaticamente o
relaxamento da segregação cautelar do acusado.
Precedentes.
13. A insatisfação da defesa com a relativa delonga na
conclusão do feito não pode ser atribuída ao Juízo, mas às
peculiaridades do caso, em que há pluralidade de réus e
de fatos criminosos, e em que houve a citação por edital
de um dos acusados, com desmembramento do feito,
circunstâncias que naturalmente causaram certo atraso na
conclusão do feito. Não obstante, verifica-se que o
processo seguiu trâmite regular, e, após a audiência
realizada no dia  os autos aguardam audiências 24/7/2024,
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para oitiva de testemunhas da defesa e interrogatório dos
réus, designadas para  e  não 16/9/2024  23/9/2024,
havendo, por ora, que se falar em desídia do Magistrado
condutor, o qual tem diligenciado no sentido de dar
andamento ao processo.
14. O pedido de concessão de prisão domiciliar em razão
de ser o agravante pai de filha menor de 12 anos não foi
apreciada pela Corte de origem, o que afasta a
competência do Superior Tribunal de Justiça - STJ para
análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância.
15. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 890189 /
RS, rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe

(grifei)05/09/2024)

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS
QUALIFICADOS. POLICIAIS MILITARES.
PERICULOSIDADE SOCIAL. GRAVIDADE EM
CONCRETO DOS CRIMES E
DE SUAS CIRCUNSTÂNCIAS. PRISÃO PREVENTIVA
FUNDAMENTADA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS DO

 DO CPP. RECURSO EM HABEAS CORPUSART. 319
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de
não culpabilidade desde que não assuma natureza de
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado
(art. 313, § 2º, CPP). Deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, dos quais se possa extrair o
perigo atual que a liberdade plena do investigado ou réu
representa para os meios ou os fins do processo penal
(arts. 312 e 315 do CPP).
2. Ressalte-se que a contemporaneidade diz respeito
aos motivos justificadores da cautelar e não ao
momento da prática supostamente criminosa em si.
3. O Ministério Público não está vinculado à conclusão do
inquérito policial e tem autonomia para oferecer denúncia
conforme sua convicção jurídica, independentemente do
não indiciamento pelo delegado de polícia, baseando-se
em elementos suficientes que demonstrem a materialidade
do crime e indícios razoáveis de autoria.
4. No caso, a tese acusatória (duplo homicídio, resultante
de violência policial, de vítimas que já se encontravam
rendidas) ainda será apurada e é incabível apreciar a tese
de legítima defesa em habeas corpus. O writ se destina a
proteger a liberdade de locomoção e é cabível apenas em
situações de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, sem
a possibilidade de produção ou análise subjetiva de provas.
5. O decreto de primeiro grau destacou que a análise
preliminar dos autos indicava sinais de frieza por parte dos
policiais militares, cuja função é promover a segurança. O
Magistrado transcreveu a denúncia e fez referência à
dinâmica dos fatos e à violência que resultou nos
homicídios, além de destacar a proporcionalidade da
cautela em relação à gravidade concreta dos homicídios.
6. É legítima a fundamentação baseada no modo de
execução de delito violento, pois a motivação demonstra a
periculosidade social dos réus, evidenciando, assim, o
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risco de reiteração delitiva e a necessidade de garantir a
ordem pública. Em juízo de proporcionalidade, não se
mostra suficiente a aplicação de medidas diversas da
prisão (art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal).
7. Recurso ordinário não provido. (RHC 199566 / PE, rel. 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe

(grifei)27/09/2024)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DO

 §1º E  PARÁGRAFO ÚNICO, DOART. 158,  ART. 288,
CÓDIGO PENAL.
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITA.
AGRAVANTES CONTUMAZES NA PRÁTICA DELITIVA.
NECESSIDADE DE INTERROMPER ATUAÇÃO DE
GRUPO CRIMINOSO. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO
DA POSSIBILIDADE DA EXTENSÃO DE BENEFICIO
CONCEDIDO AO CORRÉ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus
próprios fundamentos.
II - A análise da decisão que decretou as prisões
preventivas, bem como do acórdão objurgado, permitem a
conclusão de que as prisões cautelares impostas aos
agravantes encontram-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos,
que evidenciam a necessidade de garantia da ordem
pública, seja em em razão da contumácia delitiva dos
agravantes seja em razão da necessidade de diminuir ou
interromper a atuação dos integrantes da associação
criminosa, porquanto, consoante se depreende dos autos:
"consta dos autos certidões de antecedentes criminais dos
investigados, em que consta que todos respondem por
outras ações penais por diversos crimes nesta Comarca,
como o de roubo circunstanciado e homicídio. Ademais,
verifico que a autoridade policial procedeu com a consulta
junto ao sistema da Secretaria Executiva de
Ressocialização, onde é possível verificar que os
investigados respondem ainda a ações penais em outras
Comarcas" (fl. 22), circunstâncias que indicam a
periculosidade concreta dos agentes, além da
probabilidade de repetição de condutas tidas por
delituosas e revelam a indispensabilidade da imposição
das segregações cautelares, em virtude do fundado receio
de reiteração delitiva.
III - No ponto, impende destacar que: "Conforme pacífica
jurisprudência desta Corte, "a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua
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contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade." (RHC  Rel. Ministro107.238/GO,
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe

"(AgRg no HC n.  Quinta Turma,12/03/2019) 797.708/SC,
relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ) Nesse 24/3/2023.
mesmo sentido: (AgRg no HC n.  relatora787.479/SP,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de , 29/3/2023)
(AgRg no HC n.  Sexta Turma, relator Ministro777.580/RJ,
Antonio Saldanha Palheiro, DJe de , (AgRg no 16/3/2023)
RHC n.  Quinta Turma, relator Ministro175.527/RS,
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ) 13/3/2023.
IV - A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de
que se justifica a decretação de prisão preventiva de
membros de grupo criminoso como forma de interromper
suas atividades. "Não há coação na manutenção da prisão
preventiva quando demonstrado, com base em fatores
concretos, que se mostra necessária, para diminuir ou
interromper a atuação dos integrantes da associação
criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas
serem retomadas com a soltura" (HC n. 329.806/MS,
Quinta Turma, Relator Ministro JORGE MUSSI, julgado em

 DJe de " (AgRg no HC n. 5/11/2015,  13/11/2015
 Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da778.783/RN,

Fonseca, DJe de ) 14/12/2022.
V - Quanto a alegação acerca da ausência de
contemporaneidade entre o fato e as prisões
preventivas, ressalte-se que: "A contemporaneidade
do decreto de custódia preventiva se verifica "da
necessidade no momento de sua decretação, ainda
que o fato criminoso tenha ocorrido em um período
passado". (AgRg no HC  Quinta Turma716.043/PE,
Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de . 4/4/2022)
VI - No que tange a possibilidade da extensão de beneficio
concedido ao corréu Miguel José de Santan Neto, "o
exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que
não foi apreciada pelas instâncias ordinárias enseja
indevida supressão de instância, com explícita violação da
competência originária para o julgamento de habeas
corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal)"(AgRg no
HC n.  Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de725.396/SP,
Noronha, DJe de ) Agravo regimental 06/04/2022.
desprovido. (AgRg no RHC 177754 / PE, rel. Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe ) 16/10/2023.
(grifei)

 

Por fim, destaco que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice,
por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais
da cautela.

Ademais, o entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável medidas
cautelares alternativas quando as circunstâncias evidenciam que as providências
menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública, não havendo
que se falar em desproporcionalidade da prisão.
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Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DAS
DROGAS APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição
quando evidenciado, de forma fundamentada e com base
em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e
requisitos previstos no  do Código de Processo art. 312
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada
apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no  do CPP. art. 319
2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada pelo
Juízo de origem em juízo de retratação, após a
interposição de Recurso em Sentido Estrito pelo Parquet
estadual, tendo sido demonstrada, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela relevante quantidade de droga
apreendida - quase 10kg de maconha -, circunstância que
somada ao fato de os entorpecentes terem sido
apreendidos no táxi conduzido pelo réu, que, segundo
denúncias anônimas, seria utilizado para o transporte de
grandes volumes de entorpecentes, revela risco ao meio
social, recomendando a manutenção da custódia
preventiva a bem da ordem pública.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente
fundamentada.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da
ordem pública.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 979214/SP
, relator Ministro Joel Ilan, Quinta Turma, DJEN de

)19/5/2025.

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO ORDINÁRIO. IMPUGNAÇÃO A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INEXISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE
CONTEMPORANEIDADE. AFIRMAÇÃO GENÉRICA. ATO
COATOR NÃO APRESENTADO. EXAME
APROFUNDADO DE PROVAS. DESCABIMENTO.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. CONDIÇÕES
PESSOAIS. CAUTELARES MENOS GRAVES.
INSUFICIÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Deixando a parte agravante de impugnar
especificamente todos os fundamentos da decisão
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recorrida, não merece ser conhecido o agravo regimental.
2. Não é possível conhecer a afirmação de ausência de
contemporaneidade, efetuada apenas no pedido final de
recurso ordinário, quando as razões correspondentes
deixam de apresentar qualquer fundamentação em relação
ao tema, omitindo-se em explicar por que a argumentação
do acórdão de 2º grau estaria equivocada ao entender
presente o requisito.
3. O habeas corpus e subsequente recurso ordinário
devem ser desde o início instruídos com todas as peças
indispensáveis à compreensão da controvérsia,
especialmente com a decisão judicial indigitada como
caracterizadora do constrangimento ilegal, não sendo
admitida uma tardia realização de dilação probatória.
4. Em sede de habeas corpus ou recurso ordinário não é
possível conferir todas as provas produzidas na
investigação ou na ação penal, para verificar se há ou não
indícios suficientes de autoria, porque essa providência
não é compatível com o rito dos referidos meios de
impugnação das decisões judiciais.
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada
quando faz narração de gravidade concreta do crime de
roubo, descrevendo que há menção a várias ameaças
cometidas pelo acusado, inclusive de morte, uma das mais
graves, contra mais de uma vítima, e mediante o uso de
arma de fogo, com maior potencial de concretização do
dano anunciado.
6. Presentes os requisitos da prisão preventiva, eventuais
condições pessoais favoráveis não justificam a sua
revogação.
7. Havendo motivo válido que justifique a manutenção da
custódia preventiva, não se pode falar em sua substituição
por nenhuma das medidas cautelares diversas da prisão.
8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta
extensão, improvido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Ribeiro178.113/RJ,
Dantas, Quinta Turma, DJe de ) 16/8/2023.
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal que justifique a concessão
da ordem, de ofício.

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.184 / RN

Número Registro: 2026/0102478-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08010596020248205128  08028591620268200000  08035856620248205300  8010596020248205128
8028591620268200000 8035856620248205300 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRÉ DE OLIVEIRA BARROS 
ADVOGADO : ANDRE DE OLIVEIRA BARROS - PE039948
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PACIENTE : CRISTINALDO MATIAS DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : JOSE LUAN GUEDES CORDEIRO 
CORRÉU : KAROLINE FERREIRA BRAS 
CORRÉU : EMERSON CLEITON MUNIZ BATISTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO
MEDIANTE SEQÜESTRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTINALDO MATIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE DE OLIVEIRA BARROS - PE039948
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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